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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 480/2015/SUPEL/RO

Processo Administrativo nº 01.1601.08116-00/2014
Objeto: Aquisição de equipamentos de informática, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com os itens 1, 2, 4, 5, 6, 7 e 8 exclusivos para ME/EPP.
Recorrente: INOVARTEC – COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PROGRAMAS E EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA – EIRELI – EPP – CNJP 21.793.335/0001-84, domicílio fiscal Mirandópolis/SP
Recorrida: ACESSO TELECOM EIRELI –ME – CNPJ 10.539.098/0001-03, domicílio fiscal Brasília/DF
A licitante RECORRENTE acima qualificada - INOVARTEC, interpôs recurso administrativo contra a Aceitação de Proposta e a Habilitação da licitante RECORRIDA acima qualificada – ACESSO TELECOM, quanto ao ITEM 5 (software de comunicação aumentativa e alternativa) no certame em epígrafe, sob os seguintes argumentos:

1. DO RECURSO E SUAS RAZÕES
A RECORRENTE, na peça de recurso anexada, tempestivamente, via Comprasnet, autauda à fl. 652, se insurge contra a classificação (na verdade aceitação) da proposta e contra a habilitação da licitante RECORRIDA, aduzindo, em resumo:

- contra a Proposta porque o software ofertado não atende as exigências de especificação técnica contidas no edital, especificamente por não possuir “mais de 250 atividades modelos...” e não possuir a “função calculadora” (grifei);
- contra a habilitação porque o Atestado de Capacidade técnica apresentado pela RECORRIDA “...não demonstra que a empresa tem experiência fornecimento de licenças de software de comunicação alternativa ou similar, razão pela qual não pode ser considerada compatíveis em características com o objeto do certame.” (grifei).
Como pedido a RECORRENTE requer a desclassificação da RECORRIDA, no ITEM 5 do Pregão in casu.

2. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

A RECORRIDA não apresentou CONTRARRAZÕES ao recurso.
3. DA ANÁLISE:
3.1. QUANTO À CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA:
Considerando que a aceitação da Proposta da RECORRIDA se deu com base no Parecer Técnico da Coordenadoria de Tecnologia da Informação - CTIC/SEDUC, às fls. 535-536 autos, no qual aquela Coordenadoria havia avaliado que o software ofertado pela RECORRIDA estava de acordo com o Termo de Referência, os autos foram tramitados para a CTIC/SEDUC para manifestar-se quanto às razões recursais no que pertine à especificação técnica do objeto ofertado atender ou não ao que fora exigido no Termo de Referência.
A SEDUC, através do Núcleo de Educação Especial – NEE/GEMTE/DGE/SEDUC, contatou a RECORRIDA, via e-mail autuado à fl. 660-A, solicitando manifestação sobre a especificação correta do objeto de sua proposta, em especial quanto ao SOFTWARE OFERTADO atender ao exigido no Termo de Referência de possuir “função calculadora” e “mais de 250 atividades modelos”, tendo o Diretor Comercial da RECORRIDA, Breno Cardoso de Barros Garcia, o qual assinou a Proposta atuada à fl. 522, respondido ao e-mail da SEDUC declarando que “NOSSO PRODUTO NÃO ATENDE AO QUESITO CALCULADORA. PEDIMOS NOSSA DESCLASSIFICAÇÃO.” (grifei).
Considere-se que a própria RECORRIDA reconhece que o software ofertado em sua proposta não atende ao exigido pela SEDUC no Termo de Referência, solicitando inclusive sua desclassificação.

Em registro de fundamentação legal, a aceitação dessa proposta não cumpre o art. 3º da Lei  nº 8.666/93, pois fere o princípio da proposta mais vantajosa para a Administração:
“A vantagem caracteriza-se como a adequação  e satisfação do interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjunção de dois aspectos inter- relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se  quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício, A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração.”

Neste caso a prestação do particular – o objeto ofertado – não é a melhor e a mais completa prestação.

Nessas considerações, atentando aos princípios da proposta mais vantajosa para a Administração, da vinculação ao instrumento convocatório e ao julgamento objetivo, entre outros – art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, a RECUSA da PROPOSTA da RECORRIDA, que fora aceita na sessão do dia 01/08/2017, às 10:55:30 registro na Ata fls. 644 verso dos autos, é medida que se impõe.
3.2. QUANTO À HABILITAÇÃO DA RECORRIDA:
De plano registra-se que a habilitação da RECORRIDA para o ITEM 5 do certame não tem mais razão de ser, perde sua eficácia pela desclassificação da Proposta da mesma como exposto acima, em conseqüência há de se reconhecer aqui, também, fato superveniente modificativo do interesse de agir na questão; a questão de mérito a ser analisada resta prejudicada.
Neste sentido julgou o egrégio Tribunal de Contas da União:

“9. Acórdão:

VISTOS, Relatados e discutidos estes autos que tratam de Representação, com pedido de cautelar, formulada pela empresa Helicópteros do Brasil S.A. (Helibras), versando sobre possíveis irregularidades praticadas no âmbito do Pregão Presencial Internacional nº 39/2011, conduzido pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF), com o objetivo de adquirir 2 (dois) helicópteros novos, de acordo com as especificações técnicas constantes do Anexo I do Edital.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em:


9.1. conhecer da presente Representação, com fundamento no art. 237, inciso VII, do Regimento Interno/TCU c/c o art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993;


9.2. considerar a análise do mérito prejudicada por perda do objeto, ante o cancelamento do certame pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF);” ACÓRDÃO Nº 1793/2012 – TCU – 2ª Câmara

Ou seja, no caso julgado acima, a Administração cancelou um ato administrativo e seu cancelamento fulminou, prejudicou, a análise de outro ato que decorria deste.

Com a declaração da desclassificação da proposta da RECORRIDA deu-se a perda do objeto na questão quanto à habilitação da mesma, esta questão em sua análise resta prejudicada, é o caso de extinção parcial da lide, sem solução do mérito.

4. DECISÃO

Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso, declarando a DESCLASSIFICAÇÃO de proposta da RECORRIDA para o ITEM 5 do certame, quanto à habilitação da Recorrida a questão resta prejudicada pela perda do objeto, assim, sem julgamento de mérito desta questão.
Como conseqüência desta decisão registro que o Pregão Eletrônico nº 480/2015 deve retornar à fase de aceitação de proposta para o ITEM 5.

Submete-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações.

Após, publique-se nos meios legais.

Porto Velho, 27 de Setembro de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira – matr. 300131839

Equipe de Pregão ÔMEGA/SUPEL/RO
� JUSTEM FILHO, Marçal, Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 15ª Ed., São Paulo: Dialética, 2012, pág. 61.
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